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Novidades do mês de Janeiro 2021 

 

STF – Recursos com Repercussão Geral reconhecida. Afetação, 

julgamentos com fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Direito Administrativo e do Consumidor 

Publicação do acórdão de mérito do ARE 649379, representativo do Tema 491 

da repercussão geral. 

Tema 491: “Os Estados-Membros e o Distrito Federal têm competência 

legislativa para estabelecer regras de postagem de boletos referentes a 

pagamento de serviços prestados por empresas públicas e privadas”. 

 

Direito Tributário 

Trânsito em julgado do RE 1090591, representativo do tema 1042 do STF. 

Tema 1042: “É constitucional vincular o despacho aduaneiro ao recolhimento de 

diferença tributária apurada mediante arbitramento da autoridade fiscal”. 

 

STJ - Recursos com Repercussão Geral reconhecida e Incidentes 

de Assunção de Competência. Afetação, julgamentos com 

fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Direito Civil 

Trânsito em julgado dos REsp 1819826 e REsp 1823911, representativos do 

tema 1035. 

Tema 1035: “A pretensão de cobrança de valores relativos a despesas de sobre-

estadias de contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em contrato de 



  

transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5 (cinco) anos, a teor do que dispõe 

o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002”. 

 

TJSC - Recursos com Repercussão Geral reconhecida e 

Incidentes de Assunção de Competência. Afetação, julgamentos 

com fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Não houve publicações. 

 

Início do ano forense de 2021 

Hoje tem início o ano forense de 2021, com diversos julgamentos impactantes 

nas pautas do STJ e STF e, entre eles, diversos recursos com Repercussão 

Geral reconhecida e Incidentes de Assunção de Competência. 

Esse são alguns dos temas que estarão na pauta do primeiro semestre: 

 

Direito do Consumidor: 

Tema 1069: obrigatoriedade de custeio, pelos planos de saúde, de cirurgia 

plástica em paciente submetido a cirurgia bariátrica. Como relator, o ministro 

Villas Bôas Cueva. 

Tema 1067: obrigatoriedade, ou não, das operadoras de saúde em arcar com o 

tratamento de fertilização in vitro. Como relator, da controvérsia, Ministro Marco 

Buzzi. 

 

Direito Previdenciário: 

Tema 970: devolução de valores recebidos de boa-fé, a título de benefício 

previdenciário, por força de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da 

administração da Previdência Social. Como relator, o ministro Benedito 

Gonçalves. 



  
Tema 862: delimitação do termo inicial do auxílio-acidente decorrente do término 

do auxílio-doença. Como relatora, a Ministra Assusete Magalhães. 

 

Tribunal do Júri: 

Tema 1.063: definir se a competência para desclassificar o crime de homicídio 

doloso imputado a motorista embriagado é exclusiva do tribunal do júri. Como 

relatora, a ministra Laurita Vaz. 

 

Direito Administrativo: 

IAC 9: exigência de exame toxicológico de larga janela de detecção para a 

renovação da Carteira Nacional de Habilitação de motoristas autônomos de 

transporte coletivo escolar. Como relatora, a Ministra Regina Helena Costa. 

IAC 2: definir se o prazo anual de prescrição se aplica a todas as pretensões 

atinentes a segurado e segurador – e não apenas às ações indenizatórias. Como 

relator, o ministro Luis Felipe Salomão. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1063&cod_tema_final=1063
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&9=90&i=9&tt=I

